
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MARCOS

PLENÁRIO VEREADOR ALCIDES JOSÉ RECH

Of. Circ. n° 148/2020 São Marcos, 28 de julho de 2020.

limo. Sr.:

Encaminhamos cópia da MOÇÃO DE APOIO, de autoria da Vereadora 
Patrícia Camassola Tomé, protocolada sob n° 20700, ao Projeto de Lei n° 
3.054/2020, de autoria do Senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP), que altera 
o Decreto-Lei n° 2.848 de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e a Lei n° 
7.716, de 05 de janeiro de 1989 (define os crimes resultantes de preconceito 
de raça ou de cor), para dispor sobre o aumento de pena para os tipos penais
de injúria preconceituosa e discriminação racial.

Informamos que o referido expediente foi aprovado por unanimidade na
Sessão Ordinária realizada em 27 de julho do corrente ano.

Atenciosamente,

Vereador Ce to Scodro,
Presidente.

limo. Sr.:
Davi Alcolumbre
Presidente do Senado Federal 
BRASÍLIA - DF
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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO MARCOS

PLENÁRIO VEREADOR ALCIDES JOSÉ RECH

MOÇÃO DE APOIO N° ^ %  I 2 0 2 Q

Senhor Presidente, 

Senhores Vereadores:

A vereadora que a presente subscreve, regimentalmente, envia à apreciação do 

plenário desta Casa MOÇÃO DE APOIO ao Projeto de Lei n° 3.054/2020 que altera o Decreto- 

Lei n“ 2.848 de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), e a Lei n° 7.716, de 05 de janeiro de 

1989 (define os crimes resultantes de preconceito de raça ou de cor), para dispor sobre o 

aumento de pena para os tipos penais de injúria preconceituosa e discriminação racial de 

autoria do Senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP).

Justificativa:

O Projeto de Lei objeto da presente moção de apoio altera o Código Penal e a Lei de 

discriminação racial para elevar as penas dos delitos de injúria preconceituosa e discriminação 

racional que estabelece. A proposta altera o Código Penal e a lei que define os crimes 

resultantes de preconceito de raça ou de cor (Lei 7.716/1989) para que as penas de condutas 

criminosas sejam mínimas de três anos. Sabe-se. que a injúria consiste em ofender a honra de 

alguém utilizando elementos referentes a raça, cor, etnia, religião ou origem. Já o crime de 

racismo discrimina toda uma raça, impedindo o exercício de direitos por causa da cor ou etnia.

O Autor da proposição relata que esta foi motivada pelas reiteradas ocorrências de 

preconceito racial que, em muitos casos, resultam em agressões e morte das vítimas. Para ele, 

essas ações demandam do ordenamento jurídico resposta mais acentuada como forma de 

desestímulo ao ofensor e proteção à vítima.
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O Projeto de Lei também enfatiza que, no Código Penal, está qualificado o crime de 

injúria pela “utilização de elementos referentes a raça, cor, etnia, religião, origem ou a condição 

de pessoa idosa ou portadora de deficiência". Ou seja, injuriar é ofender a dignidade ou o 

decoro de alguém. A injúria pode ser praticada de diversas maneiras, e não só por palavras, 

bastando que seja conduta que expresse o pensamento ou sentimento ofensivo. Se tem a 

intenção de discriminar, trata-se da injúria preconceituosa que, quando movida por questões de 

cor ou raça, é chamada de injúria racial., sendo assim há uma evidente necessidade da 

atuação contra atitudes racistas motivo este que por si só justifica a presente moção de apoio 

ao Projeto de Lei do nobre Senador.

Assim sendo, requer, após a tramitação e deliberação do Plenário, seja encaminhada 

esta Moção de Apoio ao Exmo. Sr. Senador Randolfe Rodrigues (Rede-AP) e ao presidente do 

Senado Federal.
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São Marcos, 08 de julho de 2020.

-^Veíreadora Patrícia Camassola Tomé
Bancada do MDB
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SENADO FEDERAL 

Secretaria-Geral da M esa

DESPACHO N° 1/2021 

Junte-se à página oficial da tramitação das proposições legislativas 

as cópias eletrônicas de manifestações externas, conforme listagem a 

seguir exposta:

1. PLC n° 80, de 2018. Documento SIGAD n° 00100.104272/2020-10

2. PL n° 3657, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.104361/2020-58

3. PLC n° 80, de 2018. Documento SIGAD n° 00100.10564/2020-75

4. PLC n° 80, de 2018. Documento SIGAD n° 00100.105598/2020-56

5. MPV n° 927, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.075101/2020-68

6. PL n° 2564, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.075157/2020-12

7. PL n° 735, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.075179/2020-82

8. PL n° 1095, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.075133/2020-63

9. PL n° 1075, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.051234/2020-49

10. PL n° 3364, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.11873/2020-71

11. PL n° 5028, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.095031/2020-64

12. PL n° 187, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.114120/2020-17

13. PLC n° 13, de 2013. Documento SIGAD n° 00100.095485/2020-35

14. PL n° 4162, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.048099/2020-54

15. MPVn° 936, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.051455/2020-17

16. MPV n° 907, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.042438/2020-99

17. PL n° 4476, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.092710/2020-81

18. PL n° 3364, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.108734/2020-60

19. PL n° 3364, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.108730/2020-81

20. PEC n° 21, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.092681/2020-58

21. MPVn° 979, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.073583/2020-11

22. PL n° 1397, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.059445/2020-20

23. PL n° 4162, de 2019. Documento SIGAD n° 00100.073328/2020-79

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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24. PL n° 2630, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.057790/2020-29

25. PL n° 2564, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.058647/2020-54

26. MPV n° 979, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.072599/2020-15

27. PL n° 1277, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.073331/2020-92

28. MPV n° 927, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.072594/2020-84

29. SCD n° 3, de 2015. Documento SIGAD n° 00100.051058/2020-45

30. PL n° 1075, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.051095/2020-53

31. PLn° 1075, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.055187/2020-11

32. PLS n° 300, de 2017. Documento SIGAD n° 00100.073522/2020-54

33. PL n° 2985, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.073536/2020-78

34. PL n° 735, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.073518/2020-96

35. PL n° 735, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.075143/2020-07

36. PEC n° 35, de 2015. Documento SIGAD n° 00100.075104/2020-00

37. PL n° 4372 de 2020. Documento SIGAD n° 00100.108722/2020-35

38. PEC n° 26, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.099594/2020-21

39. PL n° 2824, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.098952/2020-89

40. MPV n° 1000, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.098887/2020-91

41. PLS n° 248 de 2017. Documento SIGAD n° 00100.092364/2020-31

42. SUG n° 14 de 2020. Documento SIGAD n° 00100.099603/2020-84

43. SUG n° 11 de 2020. Documento SIGAD n° 00100.099621/2020-66

44. PL n° 735, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.095946/2020-70

45. PL n° 3582, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.099601/2020-95

46. PL n° 3054, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.099598/2020-18

47. PL n° 1095 de 2019. Documento SIGAD n° 00100.104352/2020-67

48. PL n° 158, de 2018. Documento SIGAD n° 00100.099874/2020-30

49. PL n° 2564, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.099611/2020-21

50. PL n° 2630, de 2020. Documento SIGAD n° 00100.075445/2020-77

Secretaria-Geral da Mesa, 07 de janeiro de 2021.

(assinado digitalmente)
JOSÉ ROBERTO LEITE DE MATOS 

Secretário-Geral da Mesa Adjunto

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.
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